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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu
Barros, convoca todos os Membros do Ministério Público de
Pernambuco, com atuação junto a 1ª Instância Eleitoral, para
participarem da “I Reunião Ordinária virtual - Eleições 2020”, com a
participação do Exmo. Sr. Procurador Regional Eleitoral, Dr. Wellington
Cabral Saraiva, conforme abaixo.

Data: 28 de agosto de 2020 (Sexta-feira).
Hora: a partir das 16:00h
Link: meet.google.com/xzg-onmg-txk

CONVOCAÇÃO Nº 212/2020
Recife, 21 de dezembro de 0202

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 277274/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: CRISTIANE WILIENE MENDES CORREIA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2020, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de novembro/2020. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 279135/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO
Despacho: Encaminhe-se à CGMP para atestar a movimentação do
requerente referente às promotorias citadas no presente.

Número protocolo: 279070/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2020, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de novembro/2020. À CMGP para anotar e
arquivar.

DESPACHOS Nº 150/2020
Recife, 21 de agosto de 2020

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA CRIMINAL

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos, Doutor Clênio Valença Avelino de Andrade, na Assessoria
Técnica em Matéria Criminal, exarou as seguintes Decisões  e
conversões de Notícia de Fato em PIC:

NOTÍCIA DE FATO Nº2019/71348
REPRESENTADO NºJOAMY ALVES DE OLIVEIRA, PREFEITO DE
ARAÇOIABA.
DECISÃO: AJUIZAMENTO DE AÇÃO

NOTÍCIA DE FATO Nº 2018/408546
REPRESENTADO: EDSON DE SOUZA VIEIRA, PREFEITO DE SANTA
CRUZ DO CAPIBARIBE.
DECISÃO: AJUIZAMENTO DE AÇÃO

NOTÍCIA DE FATO Nº 2018/424930
REPRESENTADO: SANDRO ROGÉRIO MARTINS DE ARANDAS,
PREFEITO DE IBIRAJUBA.
DECISÃO: AJUIZAMENTO DE AÇÃO

NOTÍCIA DE FATO Nº 2018/408606
REPRESENTADO: SANDRO ROGÉRIO MARTINS DE ARANDAS,
PREFEITO DE IBIRAJUBA.
DECISÃO: AJUIZAMENTO DE AÇÃO

NOTÍCIA DE FATO Nº 2019/71229
REPRESENTADO: LUCRÉCIO JORGE GOMES PEREIRA, PREFEITO
DE ESCADA.
DECISÃO: AJUIZAMENTO DE AÇÃO

DECISÃO Nº 15/2020-TT
NOTÍCIA DE FATO Nº 2019/5349
DECISÃO: CONVERSÃO

DECISÃO Nº 36/2020-TT
NOTÍCIA DE FATO Nº 2018/413363
DECISÃO: CONVERSÃO

DECISÃO Nº 50/2020-TT
NOTÍCIA DE FATO Nº 2019/70429
DECISÃO: CONVERSÃO

DESPACHO Nº 10/2020-TT
NOTÍCIA DE FATO Nº 2019/71770
DESPACHO : CONVERSÃO

DESPACHO Nº 08/2020-TT
NOTÍCIA DE FATO Nº 2019/107217
DESPACHO : CONVERSÃO

DESPACHO Nº 07/2020-TT
NOTÍCIA DE FATO Nº 2019/70856
DESPACHO : CONVERSÃO

DESPACHO Nº 04/2020-TT
NOTÍCIA DE FATO Nº 2019/95530
DESPACHO : CONVERSÃO
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PEDIDO DE ARQUIVAMENTO Nº. 003/2020-TT
INQUÉRITO POLICIAL Nº 0395/2008
AUTO Nº2020/160042
DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL EM CARUARU
DECISÃO: ARQUIVAMENTO COM REMESSA AO PODER
JUDICIÁRIO

Recife, 12 de agosto de 2020

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos
Procuradora de Justiça
Assessora Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos, Doutor Clênio Valença Avelino de Andrade, na Assessoria
Técnica em Matéria Criminal, em 17.06.2020, exarou a seguinte
Decisão:

DECISÃO Nº 41/2020 (TT)
NOTÍCIA DE FATO N° 2020/156967
REPRESENTANTE: DESEMBARGADOR ROBERTO DA SILVA MAIA
DECISÃO: REMESSA À ÓRGÃO INTERNO (Promotoria de Justiça da
Comarca de Paudalho)

Recife, 01 de  julho de 2020.

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos
Procuradora de Justiça
Assessora Técnica em Matéria Criminal

DECISÃO Nº Nº 41/2020
Recife, 21 de agosto de 2020

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. FRANCISCO DIRCEU BARROS, PRESIDENTE DO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,  f i cam os
Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado convocados
para a 2ª Sessão Ordinária, nos termos do artigo 22 do Regimento
Interno, que será realizada no dia 31 de agosto de 2020, segunda-feira,
às 14h, sendo a participação pelo Google Meet, através do link da
sessão a ser encaminhado por email funcional, tendo a seguinte pauta:

I. Aprovação da Ata da sessão anterior;
II. Comunicações diversas;
III. Processo CPJ nº 012/2018 - Proposta de minuta de Resolução que
declara a legitimidade do Sindicato dos Servidores do Ministério Público
de Pernambuco – SINDSEMPPE como parte interessada em processos
administrativos no âmbito do Colégio Pleno e do Órgão Especial do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco. Voto vista: Excelentíssima Senhora Dra. Luciana Marinho
Martins Mota e Albuquerque;
IV. Processo CPJ nº 027/2015 – Proposta de modificação das
circunscrições pelas regiões de desenvolvimento do Estado ou
circunscrições judiciais - Relatora: Excelentíssima Senhora Dra. Mariléa
de Souza Correia Andrade;
V. Processo CPJ nº 007/2019 – Proposta de transformação das
atribuições da 29ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital
(educação) - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Renato da Silva Filho;
VI. Processo CPJ nº 005/2019 – Proposta de revisão de atribuições de
Promotorias de Timbaúba. Relatora: Excelentíssima Senhora Dra.
Zulene Santana de Lima Norberto;
VII. Processo CPJ nº 001/2019 – Proposta de implementação do
Programa Jovem Aprendiz. Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Valdir
Barbosa Júnior.

Recife, 21 de agosto de 2020.

CONVOCAÇÃO Nº CPJ Nº 03/2020
Recife, 21 de agosto de 2020

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 1468/2020
Assunto: Plantão
Data do Despacho: 21/08/2020
Interessado(a): Petrúcio José Luna de Aquino.
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1469/2020
Assunto: Ofício CGMP 0427/2020-SA
Data do Despacho: 21/08/2020
Interessado(a): Giani Maria do Monte Santos Rodolfo de Melo
Despacho:  À Corregedor ia Auxi l iar ,  para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1471
Assunto: Suspeição
Data do Despacho: 21/08/20
Interessado(a): Maria Celia Meireles da Fonseca
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1472
Assunto: Noticia de Fato
Data do Despacho: 21/08/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 1473
Assunto: Ofício CPD/CGMP nº 14/2020
Data do Despacho: 21/08/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo: ...
Assunto: Inspeção nº 102/2019
Data do Despacho: 21/08/20
Interessado(a): Epaminondas Ribeiro Tavares
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente ao promotor de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05 (cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução nº 001/2017-CGMP.
Considerando o adiamento da inspeção agendada para o dia
18/03/2020, em virtude da pandemia e da solicitação formulada pelo Dr.
Epaminondas Ribeiro Tavares através do Ofício nº 39/2020 (Anexo 05),
fica, de logo, designado o próximo dia 09 de setembro de 2020, pelas
14:00h min, para realização da próxima inspeção, tendo em vista a
premente necessidade de conclusão do pedido de residência fora da
Comarca - requerimento eletrônico nº 113883/2018 e de verificação do
integral cumprimento do plano de trabalho (Anexo 06) apresentado pelo
aludido Representante  Ministerial por meio do Ofício nº 289/2019.

Número protocolo Interno: ...
Assunto: Correição Ordinária nº 025/2020
Data do Despacho: 21/08/20
Interessado(a): Edeilson Lins de Sousa Junior
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente ao Promotor de
Justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05 (cinco) dias
para eventual  pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução  nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins

DESPACHOS Nº 149.
Recife, 21 de agosto de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



3Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 24 de agosto de 2020

de arquivamento.

Número protocolo Interno: ...
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 21/08/20
Interessado(a): Bruno Pereira Bento de Lima
Despacho: Remeta-se ao vitaliciando, para ciência e eventual
manifestação. Após, remeta-se ao CSMP, no termos do art. 13, § 3º, da
Resolução RES-CSMP nº 002/2017.

Número protocolo Interno: ...
Assunto: Relatório de Vitaliciamento
Data do Despacho: 21/08/20
Interessado(a): Bruno Pereira Bento de Lima
Despacho: O Promotor de Justiça, Dr. Bruno Pereira Bento de Lima, ao
longo do estágio probatório, demonstrou dedicação, zelo, disciplina e
segurança na execução das atividades ministeriais. Na esfera judicial, a
atuação do vitaliciando denota empenho e revela a qualidade elevada
de seus trabalhos. As atividades extrajudiciais por ele desenvolvidas
foram extremamente satisfatórias, com exemplar produtividade e
resolutividade. Apresentou, ainda, comportamento equilibrado, não se
tendo conhecimento de qualquer fato ou informação em desabono às
suas idoneidades pessoal, social e profissional.
Ante o exposto, nos termos do art. 40, “caput”, da LOEMP e da
Resolução CSMP nº 002/2017, de 25/04/2017, recomendamos o
vitaliciamento do Dr. Bruno Pereira Bento de Lima, com a consequente
permanência do membro no Ministério Público do Estado de
Pernambuco na carreira, a partir de 29/11/2020, data em que completam
dois anos no Ministério Público de Pernambuco, conforme determina o
art. 128, §5º, I, “a” da Constituição Federal).

Número protocolo: 278872/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 276209/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: RAUL LINS BASTOS SALES
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Processo 19.20.0519.0008043/2020-33,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Tornar o teor da PORTARIA POR-SGMP N°297/2020, publicada no
Diário Oficial do Estado do dia 11/05/2020, sem efeito.

PORTARIA POR-SGMP Nº 489/2020
Recife, 21 de agosto de 2020

II- Conceder o gozo de licença - prêmio à servidora VANESSA MARIA
FERREIRA CAMPOS, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
188.828-5, lotada nas Promotorias de Justiça de Jaboatão dos
Guararapes, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 03/09/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  21   de agosto de 2020.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0135.0005716/2020-43,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar o servidor GERALDO EDSON MAGALHÃES SIMÕES,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 187.806-9, lotado no
Departamento Ministerial de Apoio Administrativo, para exercer suas
atividades cumulativamente com a função de Gerente Ministerial do
Departamento de Apoio Administrativo, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-5, no período de 09/06 a 30/11/2020, tendo
em vista licença maternidade da titular ARIADENE DE ARAÚJO
ALTAMIRANDA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula
nº188.989-3;

II- Reiterar as atribuições da função de Gerente Ministerial de
Departamento, conforme artigo 68 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014, e alterações posteriores, quais sejam: I - planejar, organizar,
dirigir, controlar, coordenar, orientar, supervisionar, acompanhar, avaliar
e executar ações e atividades necessárias ao exercício das
competências da unidade; II - observar e fazer cumprir as disposições
legais e regulamentares inerentes à sua área de atuação, bem como as
orientações técnicas e administrativas do titular da unidade a que esteja
subordinado; III - promover a adequada distribuição dos recursos,
trabalhos e atividades; IV - opinar conclusivamente, quando for o caso,
em processos e papéis que lhes sejam submetidos; V - apor o
necessário encaminhamento em documentos de interesse de servidor a
ele subordinado; VI - representar à autoridade competente sobre
ilegalidade, irregularidade ou ato praticado com inobservância de
princípio constitucional, ou, ainda, sobre assunto administrativo que
demande essa forma de tratamento; VII - assistir o superior hierárquico
em assuntos inerentes à competência da unidade; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 09/06/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de agosto de 2020.
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MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Dr. Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos:

No dia 21/08/2020.

Expediente: SA nº 007/2019
Requerente: CPPAD
Assunto: Manifestação
Despacho: Trata-se da Sindicância Administrativa nº 007/2019,
instaurada pela Portaria SGMP 966/2019. Acolho a manifestação da
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD
e determino a conversão da Sindicância em Inquérito Administrativo,
encaminhe-se à CPPAD para as providências.

Recife, 21 de agosto 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os
seguintes  despachos eletrônicos:

No dia 21/08/2020

Número protocolo: 279229/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: MARCELO SOARES DE OLIVEIRA FILHO
Despacho: Autorizado pela chefia

Número protocolo: 279191/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: AMARO REGINALDO SILVA LIMA
Despacho: Considerando o aviso nº 025/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 279189/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: JOÃO CARLOS FERREIRA DA SILVA
Despacho: Considerando o aviso nº 025/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 279109/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: MARCELO DAVILLA ANGELIM PAIVA
Despacho: Autorizo, conforme requerido. Segue para as providências
necessárias.

Número protocolo: 279133/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: RENATA PEREIRA GARCIA
Despacho: Autorizado pela chefia
Número protocolo: 279132/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 21/08/2020

DESPACHOS Nº No dia 21/08/2020.
Recife, 21 de agosto de 2020

Nome do Requerente: FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA
Despacho: Considerando o aviso nº 025/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 279114/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: THAISA FERNANDA GOMES DA SILVA
Despacho: Considerando o aviso nº 025/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 279131/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: SANDRA RODRIGUES CAMPOS
Despacho: Considerando o aviso nº 025/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 279113/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: SANDRO LUIZ DE FRANCA
Despacho: Considerando o aviso nº 025/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 279129/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: TARCÍSIO RODRIGUES DE LIMA
Despacho: Considerando o aviso nº 025/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 279090/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: MARIA CLÁUDIA ARAÚJO DE ARRUDA
FALCÃO
Despacho: Considerando o aviso nº 025/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 277869/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: ANDRE LUIZ GOMES
Despacho: Acolho na integra o Parecer AJM Nº 160/2020, defiro o
pedido. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 278329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: MARIA AMÉLIA SANTOS DE AZEVEDO E
SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 278490/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: SAULO DIOGENES AZEVEDO SANTOS SOUTO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata, bem como a
informação prestada pelo requerente, autorizo o pedido. Segue para as
providências necessárias.
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Número protocolo: 272752/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 21/08/2020
Nome do Requerente: SÍLVIO PAULO DA SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros. Considerando a
autorização da chefia imediata. Autorizo, excepcionalmente, o ajuste nos
assentamentos funcionais de frequência, devendo observar os prazos
estabelecidos nas INs nº 003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Recife, 21 de agosto de 2020.
 Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público de
Pernambuco, Dr. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, exarou os
seguintes despachos:

No dia  21/08/2020.

Expediente: OF Nº 258/2020
Requerente: JUCEPE
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da Secretaria Geral, Oficie-se ao Coordenador do
remetendo- se Oficio n°258/2020-JUCEPE.

Expediente: OF N°265/2020
Requerente: JUCEPE
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da Secretaria Geral, Oficie-se ao Coordenador,
remetendo- se Oficio n°265/2020-JUCEPE.

Expediente: OF N°084/2019
Requerente: CAOPJDC
Assunto: Solicitação
Despacho: À Divisão Ministerial de Serviços Contábeis. Encaminho para
uma nova classificação de despesa e posterior envio à Assessoria
Ministerial de Planejamento Estratégico e organizacional para informar
uma nova dotação Orçamentária.

Expediente: Requerimento
Requerente: Sra. Andréa Magalhães Porto Oliveira.
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Departamento Ministerial de Pagamento de Pessoal, para
cumprimento do despacho da Subprocuradoria-Geral de justiça em
assuntos administrativos.

Recife, 21 de Agosto de 2020.

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO

RECOMENDAÇÃO Nº 07/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput,
e art. 129, caput e incisos, ambos da Constituição da República
Federativa de 1988; art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de
1993; arts. 25,

RECOMENDAÇÃO Nº Nº         07/2020
Recife, 19 de agosto de 2020

incisos IV, alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, ambos da Lei nº
8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar
Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº
21, de 1998; art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 1985, arts. 8º e seguintes
da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada pela
Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do patrimônio público, da moralidade, da legalidade e da
eficiência administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666/93 (Lei das Licitações e Contratos
Administrativos), através de seu art. 3º, caput, define que a licitação se
destina a garantir a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração, compreendendo este princípio não apenas a
escolha da proposta menos onerosa, mas, também, aquela que melhor
se ajusta e satisfaz ao interesse público, conjugando-se, dessa forma, a
situação de menor custo (preço) e maior benefício (qualidade) para a
Administração;

CONSIDERANDO que a licitação é regra constitucionalmente definida
para contratações públicas e em uma situação de emergência como
essa se permite afastá-la em caráter excepcional e previsto em Lei;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.666/93, regulamentando o art.
37, inc. XXI, da CF/88, dispõe sobre normas gerais de licitações e
contratações públicas, exigindo por meio do art. 67, que: “A execução do
contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da
Administração especialmente designado, permitida a contratação de
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa
atribuição”, não cabendo ao gestor à decisão de nomear ou não um
fiscal conforme sua conveniência, pois ele está obrigado a fazê-lo”
(Nesse sentido: TCU – Acórdão 1632/2009 – Plenário);

CONSIDERANDO que na designação de fiscal de contratos
administrativos, a autoridade competente deve ter o cuidado de escolher
servidores probos e que detenham capacidade técnica suficiente para
verificar o efetivo cumprimento do objeto pactuado, sendo que a
inobservância desses pressupostos poderá ensejar a responsabilização
do designante, quando à ausência ou deficiência da fiscalização dos
contratos acarretarem danos ao erário; CONSIDERANDO que a efetiva
e eficiente fiscalização dos contratos administrativos possibilita a
garantia do bom emprego das verbas públicas, contribuindo para o
alcance dos princípios da economicidade e da eficiência esperados da
Administração
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Pública;

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus,
admitindo a contratação direta para aquisição de bens, serviços,
inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da
pandemia;

CONSIDERANDO que a referida modalidade excepcional de
contratação por dispensa de licitação não exime a Administração
Pública de zelar pelos princípios da Supremacia e o da Indisponibilidade
do Interesse Público; mediante obtenção da proposta mais vantajosa,
correta execução contratual e devida publicidade dos atos
administrat ivos;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a
obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta para
a consecução dos interesses da coletividade, notadamente em situação
de Estado de Calamidade Pública;

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência, conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal na ADPF 669/DF3;

CONSIDERANDO, ainda, que mesmo diante do regime excepcional da
Lei nº 13.979/20, mister se faz a observância dos termos do art. 26,
parágrafo único, II e III, da Lei n. 8.666/93, quando aplicáveis, devendo a
contratação direta ser instruída com a razão da escolha do fornecedor
ou executante e a justificativa do preço;

CONSIDERANDO que para a devida presunção das condições
constantes no artigo 4º-B, da Lei n.º 13.979/2020, salutar que o
processo administrativo pertinente faça menção expressa da relação
entre a contratação e o contexto fático a ela pertinente, bem como da
adequação da medida, inclusive sob o aspecto temporal, para o
atendimento ao interesse público emergencial e correto enquadramento
na citada legislação;

CONSIDERANDO que a ausência de justificativa adequada nos
procedimentos de dispensa de licitação, amparados na Lei 13.979/20,
acerca da necessidade de contratação, quantidade de itens ou de
serviço a ser contratado e a destinação do objeto, compromete a
identificação do pertinente enquadramento da situação nos termos da
citada legislação Federal;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas da União igualmente já
identificou tais falhas em dispensas no âmbito das aquisições realizadas
pelo Governo Federal, recomendando que os processos de contratação
relacionados ao enfrentamento da crise do novo coronavírus (COVID -
19) devem ser instruídos com a devida motivação dos atos, por meio, no
mínimo, de justificativas específicas acerca da necessidade da
contratação e da quantidade dos bens ou serviços a serem contratados,
com as respectivas memórias de cálculo e com a destinação a ser dada
ao objeto contratado (Acórdão 1335/2020 Plenário, Acompanhamento,
Relator Ministro Benjamin Zymler);

CONSIDERANDO que a Lei n. 13.979/20, em seu artigo 4º-E, caput e §
1º, prevê que nas mencionadas contratações caberá a apresentação de
termo de referência ou projeto básico simplificado, que deverão conter
declaração do objeto, fundamentação simplificada da contratação,
descrição resumida da solução apresentada, requisitos da contratação,
critérios de medição e pagamento, estimativas dos preços obtidos e
adequação orçamentária; CONSIDERANDO que o inciso VI, § 1º, do
artigo 4º-E, preconiza os seguintes parâmetros para estimativa de preço:
Portal de Compras do Governo Federal; pesquisa publicada em mídia
especializada;

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; contratações
similares de outros entes públicos; ou pesquisa realizada com os
potenciais fornecedores;

CONSIDERANDO que o § 2º, do citado artigo 4º–E, dispõe que apenas
excepcionalmente e mediante justificativa da autoridade competente,
será dispensada a referida estimativa de preço;

CONSIDERANDO que, realizada a pesquisa de preços, nos termos do
art. 4º-E, §1º, inciso VI, da Lei nº 13.979/20, caberá ao gestor público
detalhar os parâmetros e a metodologia utilizados para a obtenção do
preço de referência visando à contratação almejada; CONSIDERANDO
a orientação do Tribunal de Contas da União, assentada no Acórdão n.
868/2013 – Plenário – TCU, no sentido de que a estimativa de preço
seja realizada de modo a conferir ampla pesquisa de mercado que
priorize a qualidade e a diversidade das fontes;

CONSIDERANDO que a Resolução TC nº 91, de 13 de maio de 2020,
do Tribunal de Contas deste Estado, estabelece, em seu artigo 8º, os
documentos que deverão constar dos autos do processo de dispensa
emergencial, além de outros estabelecidos em normativos aplicáveis;

CONSIDERANDO que a imprensa vem noticiando diariamente
aquisições realizadas em todo o país por preços injustificados e com
superfaturamento em dispensas de licitação realizadas para o combate
à pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO que as estimativas inadequadas de preços podem
redundar em questionamentos por parte dos órgãos de controle, razão
pela qual mister se faz adotar orientação acerca dos parâmetros a
serem adotados pela Administração Pública, de modo a evitar danos ao
Patrimônio Público;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas da União já manifestou no
sentido de que “a estimativa que considere apenas cotação de preços
junto a fornecedores pode apresentar preços superestimados, uma vez
que as empresas não têm interesse em revelar, nessa fase, o real valor
a que estão dispostas a realizar o negócio. Os fornecedores têm
conhecimento de que o valor informado será usado para a definição do
preço máximo que o órgão estará disposto a pagar e os valores obtidos
nessas consultas tendem a ser superestimados.” (Acórdão TCU
299/2011-Plenário);

CONSIDERANDO que o art. 1º da Medida Provisória nº 966/2020 aduz
que “Os agentes públicos somente poderão ser responsabilizados nas
esferas civil e administrativa se agirem ou se omitirem com dolo ou erro
grosseiro pela prática de atos relacionados, direta ou indiretamente, com
as medidas de I - enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente da pandemia da COVID-19; e II – combate aos efeitos
econômicos e sociais decorrentes da pandemia da COVID-19.”;

CONSIDERANDO que o STF, no bojo da ADI 6421, ao dar interpretação
conforme a Constituição aos arts. 1º e 2º da Medida Provisória 966/2020
fixou a tese de que “configura erro grosseiro o ato administrativo que
ensejar violação ao direito à vida, à saúde, ao meio ambiente equilibrado
ou impactos adversos à economia, por inobservância: (i) de normas e
critérios científicos e técnicos; ou (ii) dos princípios constitucionais da
precaução e da prevenção” (grifo nosso);

CONSIDERANDO a necessidade de haver, nos procedimentos de
dispensa de Licitação previsto na Lei nº 13.979/20, a devida justificativa
para a contratação de determinada empresa, objetivando a aquisição
dos respectivos bens, bem como dados concretos a indicar que outras
empresas não possuíam à época da contratação disponibilidade e
preços melhores;

CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como
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também a abstenção da prática de quaisquer dos atos considerados
como ímprobos e exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que irregularidades na dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, assim como
ineficiência no planejamento, monitoramento e fiscalização dos
contratos decorrentes poderá ensejar prejuízo ao Patrimônio Público e
acarretar a apuração de responsabilidade a quem deu causa, com
consequente enquadramento nas sanções previstas na Lei nº 8429/92;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Calçado/PE que:

1) na formalização das dispensas de licitações destinadas ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, com fundamento na Lei
13.979/20, sejam os processos instruídos com a devida motivação dos
atos, por meio, no mínimo, de justificativas específicas acerca da
necessidade da contratação e da quantidade dos bens ou serviços a
serem contratados, com as respectivas memórias de cálculo e com a
destinação a ser dada ao objeto contratado, no teor do entendimento
firmado pelo TCU no Acórdão 1335/2020 Plenário, Relator Ministro
Benjamin Zymle, cumprindo-se, também, o disposto na Resolução TC nº
91, de 13 de maio de 2020, do Tribunal de Contas deste Estado;

2) mesmo se tratando de procedimento de contratação direta, deve ser
observado o rito e a instrução da denominada fase interna do
procedimento, de acordo com as regras da Lei nº 13.979/2020,
aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, instruindo-se os autos
com: a) Projeto básico simplificado (ou termo de referência simplificado),
contendo os elementos indicados na Lei nº 13.979/2020, que admite, em
seu art. 4º-E, para as contratações para enfrentamento da situação
emergencial causada pelo coronavírus, a apresentação de termo de
referência simplificado e ou projeto básico simplificado; b) Comprovação
da existência de recursos orçamentários para fazer frente à futura
contratação (art. 4º-E, §1º, VII da Lei nº 13.979/2020 c/c art. 7º, §2º, III,
Lei 8.666/93); c) Habilitação jurídica, dispensada mediante justificativa
da autoridade competente em caso de restrição de fornecedores ou
prestadores de serviço (art. 28 da Lei 8.666/93 c/c art. 4º-F da Lei nº
13.979/2020); d) Documentação relativa à regularidade fiscal e
trabalhista, dispensada mediante justificativa da autoridade competente
em caso de restrição de fornecedores ou prestadores de serviço (art. 29,
Lei 8.666/93 c/c art. 4º-F da Lei nº 13.979/2020); e) Documentação
relativa à capacidade técnica, dispensada mediante justificativa da
autoridade competente em caso de restrição de fornecedores ou
prestadores de serviço (art. 30, Lei 8.666/93 c/c art. 4º-F da Lei nº
13.979/2020); f) Documentação relativa à qualificação econômico-
financeira, dispensada mediante justificativa da autoridade competente
em caso de restrição de fornecedores ou prestadores de serviço (art. 31,
Lei 8.666/93 c/c art. 4º-F da Lei nº 13.979/2020);

3) devem ser cumpridas as exigências do art. 26, parágrafo único, II e III
da Lei nº 8.666/93, instruindo-se os autos com: a) A razão da escolha do
fornecedor ou executante; b) A justificativa do preço; 8 MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE CALÇADO

4) em sendo verificados valores superiores em todas as propostas de
contratação apresentadas decorrentes de oscilações ocasionadas pela
variação dos preços durante a situação de calamidade pública, observar
que é possível efetuar a contratação, desde que seja devidamente
justificado, conforme o art. 4°-E, § 3º, da Lei Federal 13.979/2020;

5) apenas excepcionalmente será dispensada a estimativa de preços de
que trata o inciso VI, § 1º, artigo 4º-E, da Lei Federal 13.979/20,
mediante justificativa da autoridade competente;

6) seja realizada ampla pesquisa de preço que priorize a qualidade e a
diversidade das fontes, capazes de representar o mercado, em
cumprimento ao disposto no art. 4º-E, §§§ 1º, 2º e 3º, da citada
legislação e nos arts. 26, parágrafo único, incisos II e III, e 43, inciso IV,
da Lei 8.666/93;

7) Priorize nas estimativas de preços de contratação as alíneas iniciais
do art. 4º-E, § 1º, inciso VI da Lei n° 13.979/2020, uma vez que,
segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, na
elaboração do orçamento estimativo de contratações, devem ser
privilegiadas consultas ao Portal de Compras Governamentais e as
contratações similares de outros entes públicos, em detrimento de
pesquisas com fornecedores, cuja adoção deve ser tida como prática
subsidiária apenas quando as modalidades previstas nas alíneas “a”,
“b”, “c”, “d” restarem infrutíferas, fato que deverá ser devidamente
atestado no procedimento administrativo correspondente;

8) adote as medidas fiscalizatórias necessárias à garantia da correta
execução contratual, dentre as quais a designação individualizada de
gestores e/ou fiscais de contratos, devendo a nomeação recair dentre
servidores públicos que detenham capacidade e conhecimento técnico
na matéria do contrato, fornecendo todos os meios necessários para o
fiel cumprimento das funções. Em face da presente Recomendação,
determino a adoção das seguintes providências:
I – Oficie-se ao Prefeito Constitucional do Município de Calçado,
encaminhandolhe cópia da presente Recomendação;
II- Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores deste
município, enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento, uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a
edilidade;
III- Remeta-se cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. Procurador
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo.
Sr. Corregedor Geral do Ministério Público, ao Exmo. Sr. Secretário
Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária publicidade e
ao Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público e Terceiro Setor.

Finalmente, ressalto que o não atendimento da presente Recomendação
na sua forma e termos, sem justificativas formais, implicará na adoção
de todas as medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização daquele que não lhe der cumprimento, registrando
desde já que eventual descumprimento sinalizará o dolo para fins de
responsabilização por improbidade administrativa.

Publique-se.

Calçado/PE, 19 de agosto de 2020.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Calçado

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL PROCURADORIA REGIONAL
ELEITORAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA
ELEITORAL DA 128ª ZONA ELEITORAL – IBIMIRIM/PE

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 01/2020.

Recomendação Eleitoral para prevenir e alertar partidos políticos,
filiados, pretensos candidatos ou aspirantes a pré-candidatura,
responsáveis por programas de rádio, televisão, sites comerciais e/ ou
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eleitoral antecipada em violação
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as regras e princípios eleitorais.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
com fundamento na Constituição Federal, art. 127, cabeça; lei
complementar n.75/1993, arts. 72, 78 e 79; lei n. 8.625/1993, art. 32, III;
Portaria PGR/PRE nº 01/2019; Resolução n. 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público; Resolução nº 03/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco; e Resolução n.
23.610/2019 do Tribunal Superior Eleitoral;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 127, cabeça, da CF o
Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
Promotoria de Justiça da Comarca de Ibimirim/PE

CONSIDERANDO que o artigo 14, § 9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracterizar abuso de poder político e econômico;

CONSIDERANDO que o artigo 72, parágrafo único, parte final, da Lei
Complementar nº 75/93, confere ao Ministério Público Eleitoral a missão
de defender a normalidade e a legitimidade das eleições contra o abuso
de poder político, econômico ou administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, como órgão de defesa do
regime democrático, possui legitimidade para a propositura de
representação jud ic ia l  por  v io lação a Lei  nº  9.504/1997;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é pautado pela atuação
resolutiva e proativa para a promoção da Justiça, sobretudo no âmbito
extrajudicial;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático e da lisura das eleições, deve atuar preventivamente,
contribuindo para evitar atos viciosos da disputa eleitoral e para evitar
que se produzam resultados eleitorais ilegítimos;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº
8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público), e o artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93
facultam ao Ministério Público Promotoria de Justiça da Comarca de
Ibimirim/PE expedir recomendação administrativa aos órgãos da
administração pública federal, estadual e municipal requisitando ao
destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o princípio da igualdade eleitoral assegurado aos
partidos políticos e candidatos, pelo qual a todos é dado paridade de
oportunidades, sobretudo contra o abuso do poder econômico e político,
bem como na propaganda eleitoral;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral rege-se, sem prejuízo de
outros postulados, pelos princípios da veracidade, isonomia (ou
par idade de armas),  responsabi l idade e contro le judic ia l ;
CONSIDERANDO a publicação da Emenda à Constituição nº 107, de 2
de julho de 2020, que adia, em razão da pandemia da Covid-19, as
eleições municipais de outubro de 2020 e os prazos eleitorais
respectivos;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral somente é permitida após
26 de setembro do ano da eleição, inclusive na internet (EC nº 107/2020
c/c art. 36 da Lei 9.504/97 e art. 2º da Resolução 23.610/2019 do e.
TSE);

CONSIDERANDO que, antes desta data, a Lei das Eleições, em seu
artigo 36-A, admite condutas de divulgação da pretensa candidatura,
exaltação das qualidades pessoais, exposição das

plataformas e projetos políticos, desde que inexista pedido explícito de
voto e observadas as demais condicionantes ou parâmetros;

CONSIDERANDO que o artigo 36-A não modificou o conceito de
“propaganda”, já amplamente aceito pela Corte Eleitoral, como o ato que
“leva ao Promotoria de Justiça da Comarca de Ibimirim/PE
conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a candidatura,
mesmo que apenas postulada, a ação política que se pretende
desenvolver ou razões que induzam a concluir que o beneficiário é o
mais apto ao exercício de função pública” (Recurso Especial Eleitoral nº
161-83, Relator Ministro Eduardo Alckmin, DJ de 31.3.2000, p. 126);

CONSIDERANDO que no AgR-AI nº 0600091-24.2018.6.03.0000/AP,
Relator: Ministro Luís Roberto Barroso, o Tribunal Superior Eleitoral
fixou parâmetros para identificar a propaganda eleitoral antecipada: “(…)
2. Na análise de casos de propaganda eleitoral antecipada, é
necessário, em primeiro lugar, determinar se a mensagem veiculada tem
conteúdo eleitoral, isto é, relacionado com a disputa. 3. Reconhecido o
caráter eleitoral da propaganda, deve-se observar três parâmetros
alternativos para concluir pela existência de propaganda eleitoral
antecipada ilícita: (i) a presença de pedido explícito de voto; (ii) a
utilização de formas proscritas durante o período oficial de propaganda;
ou (iii) a violação ao princípio da igualdade de oportunidades entre os
candidatos (…)”;

CONSIDERANDO que é vedada a utilização no período de pré-
campanha de formas de propaganda proscritas pela legislação eleitoral
no período de campanha, como outdoors, inclusive eletrônicos,
showmício e evento assemelhado, utilização de material impresso
(adesivo, folheto, volante etc) em desconformidade com o artigo 38 da
Lei nº 9.504/97; CONSIDERANDO que é vedada na campanha eleitoral
a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua
autorização, de camisetas, Promotoria de Justiça da Comarca de
Ibimirim/PE chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou
quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem
ao eleitor (art. 39, § 6º, da Lei nº 9.504/97);

CONSIDERANDO que todo material impresso de propaganda eleitoral
deverá conter o número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição
no CPF do responsável pela confecção, bem como de quem a
contratou, e a respectiva tiragem, respondendo o infrator pelo emprego
de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de
poder (Lei nº 9.504/1997, art. 38, § 1º; Código Eleitoral, arts. 222 e 237;
Lei Complementar nº 64/1990, art. 22; e, art. 21, § 1º, da Res.
23.610/2019 do e. TSE);

CONSIDERANDO que somente é permitida a propaganda eleitoral,
inclusive na internet, após 26 de setembro do ano da eleição (EC nº
107/2020 c/c art. 27 da Res. 23.610/2019 do e. TSE); CONSIDERANDO
que o entendimento jurisprudencial é firme na possibilidade de que fatos
ocorridos antes do período eleitoral, inclusive previamente ao registro de
candidatura, caracterizem abuso de poder político e econômico;

CONSIDERANDO que a difusão expressiva de pré-candidatura, com
dispêndio significativo de recursos financeiros – em momento anterior à
abertura da conta bancária específica à qual alude o artigo 22 da Lei nº
9.504/97 – pode, em tese, engendrar a responsabilização por abuso de
poder econômico em sede de ação de investigação judicial eleitoral,
com possibilidade de cassação do registro ou diploma e inelegibilidade,
nos moldes do artigo 22 da Lei Complementar nº 64/90; Promotoria de
Justiça da Comarca de Ibimirim/PE

CONSIDERANDO que a desinformação na propaganda eleitoral poderá
ensejar a responsabilização penal pela prática dos delitos eleitorais
tipificados nos artigos 323, 324, 325 e 326, todos do Código Eleitoral, ou
no artigo 57-H, §§ 1º e 2º, da Lei
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nº 9.504/97;

CONSIDERANDO que, sem prejuízo das consequências na esfera
penal, a desinformação no âmbito eleitoral, em tese, expõe o agente à
responsabilização por propaganda irregular (art. 242 do Código Eleitoral)
- inclusive propaganda eleitoral negativa antecipada –, ao direito de
resposta (art. 58 da Lei das Eleições; art. 9º da Res. nº 23.610/2019 do
TSE) e, em caso de difusão massiva conducente à ruptura da
legitimidade e normalidade das eleições, à cassação do registro ou
diploma, bem assim à inelegibilidade, com supedâneo no artigo 14, §9º,
da Constituição da República e no artigo 22 da Lei Complementar nº
64/90;

CONSIDERANDO que a violação à regra sobre a propaganda eleitoral,
notadamente, sua extemporaneidade, sujeitará o responsável pela
divulgação da propaganda e beneficiário, quando comprovado sem
prévio conhecimento, à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) ou equivalente ao custo da
propaganda, se este for maior (art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97 e art. 2º, §
4º, da Res. 23.610/2019 do e. TSE);

CONSIDERANDO que sem prejuízo das sanções pecuniárias
específicas, os atos de propaganda eleitoral que importem abuso do
poder econômico, abuso do poder político ou uso indevido dos meios de
comunicação social, independentemente do Promotoria de Justiça da
Comarca de Ibimirim/PE momento de sua realização ou verificação,
poderão ser examinados na forma e para os fins previstos no art. 22 da
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, vale dizer, para
abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou
abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização
indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de
candidato ou de partido político (art. 10, § 3º, da Res. 23.610/2019 do e.
TSE);

CONSIDERANDO que, sem prejuízo da estrita observância da
legislação eleitoral, é mister sejam respeitadas pelas agremiações
partidárias, especialmente quando da realização dos atos referidos nos
incisos III e VI do artigo 36-A da Lei 9.504/97, as medidas de
enfrentamento à pandemia de COVID 19 implementadas nos níveis
nacional, estadual e municipal, especialmente quanto ao uso obrigatório
de máscaras e proibição de aglomeração;

CONSIDERANDO a proximidade do período eleitoral municipal.

CONSIDERANDO que recomendações do Ministério Público são
instrumento de orientação que visa a antecipar-se ao cometimento de
ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL RESOLVE RECOMENDAR:
I. Aos senhores Dirigentes Partidários Municipais, pretensos candidatos
ou aspirantes a pré-candidatura às eleições municipais de 2020 e aos
eleitores em geral desta Zona Eleitoral (Ibimirim):
a) Orientem aos seus filiados para que não violem as regras da
propaganda eleitoral, destacadamente, não incorram na prática de
propaganda eleitoral antecipada, extemporânea ou prematura, tendo em
vista que a Lei Eleitoral fixou a data inicial após 26 de setembro do ano
eleitoral como permissivo a veiculação e divulgação da propaganda
eleitoral, sob pena de multa;
b) Abstenham-se de veicular, antes do dia 27 de setembro, de acordo
com o novo calendário eleitoral, seja por meio físico, em redes sociais
(Facebook, Instagram etc) ou aplicativos de conversação (Telegram,
WhatsApp, etc) qualquer propaganda eleitoral que extrapole os limites
do artigo 36-A da Lei 9.504/97 e os parâmetros fixados pelo TSE,
contendo pedido explícito de voto, redunde em ônus financeiro ou
recorra a formas de propaganda não admitidas pela legislação eleitoral
para o

período de campanha (por exemplo, outdoors, showmício, distribuição
de brindes, utilização de material impresso – folhetos, adesivos, volantes
– sem observância do artigo 38 da Lei 9.504/97);
c) Abstenham-se de promover a desinformação eleitoral;
d) Abstenham-se de promover, assentir ou tolerar que terceiros, em seu
benefício, promovam condutas atentatórias indicadas nos itens I a III da
presente recomendação, devendo diligenciar a remoção dessas
propagandas irregulares, tão logo tenham ciência; Promotoria de Justiça
da Comarca de Ibimirim/PE
e) Observem as medidas de enfrentamento à pandemia de COVID 19,
vigentes no âmbito nacional, estadual e municipal, por ocasião da
realização dos atos descritos nos incisos III e VI do artigo 36-A da Lei
9.504/97.

II. Aos srs. responsáveis por programas de rádio, televisão, sites
comerciais e/ou de notícias desta Zona Eleitoral (Ibimirim):
a) Evitem a divulgação de qualquer propaganda eleitoral paga ou
gratuita em seus sites em favor de pré-candidatos, candidatos ou
partidos políticos, seja com pedido explícito de votos, seja com o uso
das “palavras mágicas” equivalentes, sob pena de violação do art. 57-C,
da Lei 9.504/97;
b) Na veiculação de informações, notícias, entrevistas ou debates
busquem assegurar a igualdade de oportunidades entre os candidatos e
partidos, bem como nas matérias contendo opiniões favoráveis ou
desfavoráveis de pré-candidatos, candidatos ou partidos, ou contendo
referências às qualidades ou defeitos pessoais ou das ações
empreendidas ou a empreender, não extrapolem o limite da garantia
constitucional de liberdade de imprensa, ou seja, estas matérias devem
ter caráter informativo e/ou jornalístico, sem qualquer conotação
propagandística, promoção de candidatura ou contraprestação
pecuniária, sob pena de configurar propaganda eleitoral ou abuso de
poder na utilização dos veículos de comunicação, nos termos do art. 22,
da Lei Complementar 64/90; Promotoria de Justiça da Comarca de
Ibimirim/PE
c) Só divulguem pesquisas eleitorais nos ternos e na forma determinada
pela Resolução TSE 23.600/2019, constando da divulgação todas as
informações ali exigidas;
d) Todos os seus colaboradores, editores, redatores, apresentadores e
comentaristas sejam cientificados a adotarem as cautelas acima
descritas.

III. Aos Conselheiros Tutelares:
a) Que, de acordo com o artigo 41, inciso III da Resolução nº
170/CONANDA, não realizem propaganda política nas dependências do
Conselho Tutelar, tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura
para realização de atividade políticopartidária;
b) Que evitem, quando participando de passeatas, carreatas ou
manifestações correlatas, qualquer anúncio que o identifiquem como
Conselheiro Tutelar;
c) Que evitem manifestações de apoio a candidatos em redes sociais
com a utilização explicita da palavra “Conselheiro Tutelar”, de forma que
fique claro tratar-se de manifestação pessoal, ou seja, manifestação
desconectada do cargo de Conselheiro Tutelar.

ADVERTE-SE que o descumprimento da presente recomendação por
seus destinatários acarretará a instauração de regular procedimento
investigatório com o consequente ajuizamento de representação por
violação às regras da Lei Eleitoral, conforme disciplinado no art. 96 da
Lei 9.504/1997 e Resolução nº 23.608/2019 do e. TSE. Promotoria de
Justiça da Comarca de Ibimirim/PE
Por fim, determinam-se as seguintes providências:
1. Remeta cópia deste expediente a todos os seus destinatários;
2. Comunique ao Prefeito (Chefe do Poder Executivo) e ao Presidente
da Câmara Municipal (Chefe do Poder Legislativo) sobre o teor da
presente recomendação para conhecimento e divulgação;
3. Comunique aos presidentes e dirigentes dos diretórios
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municipais dos Partidos Políticos em regular funcionamento na zona
eleitoral, para conhecimento, divulgação e orientação a seus filiados e
pretensos candidatos; 3.Comunique-se aos veículos de comunicação,
rádio, blogs, entidades da sociedade civil organizada e outros para
conhecimento e divulgação;
4. Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Excelentíssimo
Senhor Procurador Regional Eleitoral para conhecimento e ao
Secretário-Geral do MPPE para publicação.
5. Dê ampla publicidade. Cumpra-se.

MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO.
Promotor Eleitoral – 128ª Zona Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO

PP Nº 013/2015

PORTARIA nº 03/2020-IC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV da Lei Federal nº 8.625/93 e art.
4º, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94, e art. 8°, §1°, da
Lei n.° 7.347/85, e ainda, art. 14, caput, da Resolução CSMP nº
003/2019:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
013/2015, no âmbito desta Promotoria de Justiça, que apura prestação
de contas da Prefeitura Municipal de São José do Egito, relativo ao
exercício financeiro de 2012;

CONSIDERANDO o artigo 17 e parágrafo único da Resolução
RESOLUÇÃO CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público, que regulamenta a instauração e tramitação do Procedimento
Preparatório;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32 e parágrafo único, o prazo
para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento deve ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva
ação civil pública ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir com a investigação dos
fatos;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de dar continuidade ao que restou
apurado no presente Procedimento Preparatório, determinando as
seguintes providências:

1) Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se com
as anotações no livro próprio;

2) Oficie-se à Câmara Municipal de São José do Egito, para que
informe, no prazo de 20 dias, se houve aprovação de contas referente à
prestação de contas da Prefeitura municipal de São José do Egito,
relativo ao exercício financeiro de 2012 (gestor Evandro Perazzo
Valadares);

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP do patrimônio público e terceiro setor. Comunique-se ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a
instauração do presente procedimento.

PORTARIAS Nº nº 03/2020-IC 05 e 06/2020
Recife, 12 de junho de 2020

São José do Egito/PE, 12 de junho de 2020.

Cicero Barbosa Monteiro Júnior
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

PP Nº 021/2015

PORTARIA nº 05/2020-IC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV da Lei Federal nº 8.625/93 e art.
4º, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94, e art. 8°, §1°, da
Lei n.° 7.347/85, e ainda, art. 14, caput, da Resolução CSMP nº
003/2019:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
021/2015, no âmbito desta Promotoria de Justiça, que apura o
quantitativo e a modalidade de cargos públicos na Prefeitura Municipal
de São José do Egito;

CONSIDERANDO o artigo 17 e parágrafo único da Resolução
RESOLUÇÃO CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público, que regulamenta a instauração e tramitação do Procedimento
Preparatório;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32 e parágrafo único, o prazo
para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento deve ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva
ação civil pública ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir com a investigação dos
fatos;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de dar continuidade ao que restou
apurado no presente Procedimento Preparatório, determinando as
seguintes providências:

1) Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se com
as anotações no livro próprio;

2) Oficie-se ao Prefeito Constitucional de São José do Egito, para que
informe, no prazo de 20 dias, informações atualizadas sobre o
quantitativo de servidores concursados, comissionados e contratados
temporariamente, além do número de cargos vagos existentes no
quadro de pessoal, informando, inclusive, se há concurso público em
vigência;

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP do patrimônio público e terceiro setor. Comunique-se ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a
instauração do presente procedimento.

São José do Egito/PE, 12 de junho de 2020.

Cicero Barbosa Monteiro Júnior
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

PP Nº 015/2015

PORTARIA nº 06/2020-IC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV da
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Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV da Lei Complementar
Estadual nº 12/94, e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, art. 14,
caput, da Resolução CSMP nº 003/2019:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
015/2015, no âmbito desta Promotoria de Justiça, que apura prestação
de contas da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, relativo ao
exercício financeiro de 2006;

CONSIDERANDO o artigo 17 e parágrafo único da Resolução
RESOLUÇÃO CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público, que regulamenta a instauração e tramitação do Procedimento
Preparatório;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32 e parágrafo único, o prazo
para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento deve ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva
ação civil pública ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir com a investigação dos
fatos;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de dar continuidade ao que restou
apurado no presente Procedimento Preparatório, determinando as
seguintes providências:

1) Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se com
as anotações no livro próprio;

2) Oficie-se à Câmara Municipal de Santa Terezinha, para que informe,
no prazo de 20 dias, se houve aprovação de contas referente à
prestação de contas da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, relativo
ao exercício financeiro de 2006 (gestor Teógenes Lustosa de Araújo);

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP do patrimônio público e terceiro setor. Comunique-se ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a
instauração do presente procedimento.

São José do Egito/PE, 12 de junho de 2020.

Cicero Barbosa Monteiro Júnior
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO

PP Nº 014/2015

PORTARIA nº 08/2020-IC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV da Lei Federal nº 8.625/93 e art.
4º, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94, e art. 8°, §1°, da
Lei n.° 7.347/85, e ainda, art. 14, caput, da Resolução CSMP nº
003/2019:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
014/2015, no âmbito desta Promotoria de Justiça, que apura

PORTARIAS Nº nº 08/2020-IC 013/2020
Recife, 12 de junho de 2020

prestação de contas da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, relativo
ao exercício financeiro de 2011;

CONSIDERANDO o artigo 17 e parágrafo único da Resolução
RESOLUÇÃO CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público, que regulamenta a instauração e tramitação do Procedimento
Preparatório;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32 e parágrafo único, o prazo
para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento deve ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva
ação civil pública ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir com a investigação dos
fatos;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de dar continuidade ao que restou
apurado no presente Procedimento Preparatório, determinando as
seguintes providências:

1) Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se com
as anotações no livro próprio;

2) Oficie-se à Câmara Municipal de Santa Terezinha, para que remeta,
no prazo de 20 dias, as cópias reprográficas dos votos dos
Excelentíssimos Senhores Vereadores, dos pareceres das Comissões,
da ata das sessões respectivas e da resolução legislativa expedida
sobre a aprovação das contas da Prefeitura Municipal no exercício
financeiro de 2011 (gestor Adeilson Lustosa da Silva).

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP do patrimônio público e terceiro setor. Comunique-se ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a
instauração do presente procedimento.

São José do Egito/PE, 12 de junho de 2020.

Cicero Barbosa Monteiro Júnior
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

PP Nº 004/2016

PORTARIA nº 013/2020-IC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV da Lei Federal nº 8.625/93 e art.
4º, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94, e art. 8°, §1°, da
Lei n.° 7.347/85, e ainda, art. 14, caput, da Resolução CSMP nº
003/2019:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
004/2016, no âmbito desta Promotoria de Justiça, que apura supostas
irregularidades no âmbito da prefeitura de Santa Terezinha/PE, quais
sejam: aquisição de veículo que posteriormente foi alugado à própria
prefeitura para quitar o financiamento, realização de empréstimos junto
a agiotas em troca de favorecimento pessoal, utilização de veículos e
combustíveis para fins particulares e superfaturamento de obras
municipais;

CONSIDERANDO o artigo 17 e parágrafo único da Resolução
RESOLUÇÃO CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
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Ministério Público, que regulamenta a instauração e tramitação do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32 e parágrafo único, o prazo
para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento deve ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva
ação civil pública ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir com a investigação dos
fatos;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de dar continuidade ao que restou
apurado no presente Procedimento Preparatório, determinando as
seguintes providências:

1) Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se com
as anotações no livro próprio;

2) Reitere-se o item 1, do ofício de fl. 03;

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP do patrimônio público e terceiro setor. Comunique-se ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a
instauração do presente procedimento.

São José do Egito/PE, 12 de junho de 2020.

Cicero Barbosa Monteiro Júnior
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
2º Promotor de Justiça de São José do Egito

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N°. 011/2020
Inquérito Civil  01979.000.297/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da desta
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso
das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO os fatos narrados no bojo do Procedimento
Preparatório nº 001/2020, instaurado em 13/01/2020, a partir da Notícia
de Fato nº 2019/269992, pertinente à denúncia formulada através da
Ouvidoria do MPPE em desfavor de André Andrade, que supostamente
trabalha com entrega e armazenamento de pães em locais
inapropriados, sem regular dedetização, ocasionando o contato de ratos
e baratas com os alimentos armazenados;

CONSIDERANDO que, de acordo com o Ofício nº 017/2020, o
PROCON Paulista agendaria visita para fiscalizar a regularidade de
funcionamento do estabelecimento comercial em tela, sopesando as
limitações decorrentes da Pandemia do COVID-19, todavia, não resta
informações quanto à efetiva vistoria ou previsão de data;

CONSIDERANDO as recomendações da Organização Mundial de
Saúde (OMS) e  orientações públicas contidas na Portaria POR-PGJ nº
567/2020, sobremaneira o art. 3ª, §2º, destinadas a adoção de medidas
de cautela e contenção do COVID-19,

PORTARIAS Nº N°. 011/2020, 012/2020, 013/2020
Recife, 21 de agosto de 2020

assegurando a possibilidade de o Membro do MPPE suspender a
realização de audiências extrajudiciais e reuniões, bem como suspender
os prazos dos procedimentos extrajudiciais;
CONSIDERANDO o preconizado na Portaria POR-CGMP nº 001/2020,
estabelecendo, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco - MPPE,
novas medidas temporárias de prevenção ao contágio da referida
doença (em especial, a suspensão, em caráter excepcional, do
expediente presencial em todas as unidades administrativas e órgãos de
execução do Ministério Público e a adoção de regime diferenciado de
teletrabalho);
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 210/2020 do CNMP,
datada de 14/04/2020, que prevê em seu art. 6º que “Ficam suspensos
os prazos de processos administrativos e de feitos extrajudiciais do
Ministério Público, a contar da publicação desta Resolução, até o dia 30
de abril de 2020”, bem como os termos do Aviso CGMP nº 026/2020,
datado de 17/04/2020, por meio do qual a Corregedoria do MPPE avisa
aos membros que “a suspensão dos prazos de processos
administrativos e de feitos extrajudiciais do Ministério Público prevista no
art. 6º da referida resolução, é direcionada aos atos processuais ou
procedimentais cuja realização compete à(s) parte(s), não incidindo
sobre atos ministeriais relacionados ao impulsionamento ou conclusão
dos aludidos feitos”;
CONSIDERANDO que, de acordo com o exposto acima, os prazos
procedimentais do MPPE voltaram a fluir desde o dia 04/05/2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 09/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
31 de maio de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 10/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
14 de junho de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 11/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
19 de junho de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 13/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
19 de julho de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº 002/2020,
publicada no Diário Eletrônico do MPPE no dia 14/07/2020 (Errata) que
regulamenta o Plano de Reabertura Gradual às atividades presenciais
no âmbito do Ministér io Públ ico, consoante as aval iações
epidemiológicas emitidas pelas autoridades estaduais de saúde e
observadas as ações necessárias para prevenção de contágio pelo novo
Coronavírus (COVID-19), condicionando a critérios ali previstos,
prevendo no art. 9º o restabelecimento dos prazos referentes aos
procedimentos extrajudiciais e administrativos suspensos em razão do
disciplinado na Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 001/2020 a partir da
retomada da respectiva unidade às atividades presenciais;
CONSIDERANDO migração dos procedimentos para o Sistema SIM e a
orientação constante do “Guia de Digitalização de Arquivos e Migração
para o SIM” no sentido de que as notícias de fato (NF) e os
procedimentos preparatórios (PP) só deverão migrar para o SIM quando
forem convertidos em procedimento próprio;
CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito do Consumidor>Responsabilidade do
Fornecedor>Produto Impróprio”;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 32, caput e parágrafo
único da Resolução nº 003/2019, o prazo para conclusão do
procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual
período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou sua
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conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, para investigar o relato de que supostamente André
Andrade entrega e armazena pães em locais inapropriados, sem regular
dedetização, oferecendo risco aos consumidores, adotando-se as
seguintes providências:

I – AUTUAÇÃO e REGISTRO da presente portaria e dos documentos
que a acompanham na forma de Inquérito Civil;
II – REMESSA de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial;
III – ENVIO de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao CAOP
Consumidor;
IV – Designo para secretariar o trabalho a servidora à disposição do
MPPE, Jedeane Costa Rodrigues, matrícula nº 190.059-5, sob
compromisso;
V – OFICIE-SE ao PROCON Paulista para que realize nova visita ao
estabelecimento investigado, devendo encaminhar relatório a esta
Promotoria de Justiça no prazo máximo de 30(trinta) dias;
VI - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, CERTIFIQUE-SE e
VOLTEM-ME os autos conclusos.

Paulista/PE, 21 de agosto de 2020.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N°. 012/2020
Inquérito Civil  01979.000.305/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da desta
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso
das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO os fatos narrados no bojo do Procedimento
Preparatório nº 002/2020, instaurado em 28/02/2020, a partir da Notícia
de Fato nº 2019/347460, registrada para apurar a notícia de possíveis
irregularidades no funcionamento e comercialização de combustíveis
pelo posto M SEABRA & CIA LTDA, inscr i to no CNPJ nº
10.408.938/0001-07, situado na Rodovia PE-15, nº 250, km 17, bairro de
Arthur Lundgren I, nesta cidade;

CONSIDERANDO que tramitou junto à ANP – Agência Nacional do
Petróleo, Gás natural e Biocombustíveis o Procedimento Administrativo
nº 48611.001066/2017-10, no bojo do qual restou aplicada penalidade
pecuniária, no importe de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), bem
como a suspensão temporária total de funcionamento da revenda de
GLP;

CONSIDERANDO que a ANP, quando do Ofício nº 55/2020, ainda em
março corrente, noticiou a inscrição do agende econômico no CADIN,
face ao inadimplemento da penalidade pecuniária aplicada, assim como
esclareceu que não houve a aplicação da penalidade de suspensão
temporária de funcionamento, em razão de decisão proferida em
julgamento de primeira instância, no aguardo da pacificação do
entendimento daquela Agência Reguladora quanto a sua aplicabilidade;

CONSIDERANDO as recomendações da Organização Mundial de
Saúde (OMS) e  orientações públicas contidas na Portaria POR-PGJ nº
567/2020, sobremaneira o art. 3ª, §2º, destinadas a adoção de medidas
de cautela e contenção do COVID-19, assegurando a possibilidade de o
Membro do MPPE suspender a realização de audiências extrajudiciais e
reuniões, bem como suspender os prazos dos procedimentos
extrajudiciais;
CONSIDERANDO o preconizado na Portaria POR-CGMP nº 001/2020,
estabelecendo, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco - MPPE,
novas medidas temporárias de prevenção ao contágio da referida
doença (em especial, a suspensão, em caráter excepcional, do
expediente presencial em todas as unidades administrativas e órgãos de
execução do Ministério Público e a adoção de regime diferenciado de
teletrabalho);
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 210/2020 do CNMP,
datada de 14/04/2020, que prevê em seu art. 6º que “Ficam suspensos
os prazos de processos administrativos e de feitos extrajudiciais do
Ministério Público, a contar da publicação desta Resolução, até o dia 30
de abril de 2020”, bem como os termos do Aviso CGMP nº 026/2020,
datado de 17/04/2020, por meio do qual a Corregedoria do MPPE avisa
aos membros que “a suspensão dos prazos de processos
administrativos e de feitos extrajudiciais do Ministério Público prevista no
art. 6º da referida resolução, é direcionada aos atos processuais ou
procedimentais cuja realização compete à(s) parte(s), não incidindo
sobre atos ministeriais relacionados ao impulsionamento ou conclusão
dos aludidos feitos”;
CONSIDERANDO que, de acordo com o exposto acima, os prazos
procedimentais do MPPE voltaram a fluir desde o dia 04/05/2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 09/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
31 de maio de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 10/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
14 de junho de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 11/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
19 de junho de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 13/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
19 de julho de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº 002/2020,
publicada no Diário Eletrônico do MPPE no dia 14/07/2020 (Errata) que
regulamenta o Plano de Reabertura Gradual às atividades presenciais
no âmbito do Ministér io Públ ico, consoante as aval iações
epidemiológicas emitidas pelas autoridades estaduais de saúde e
observadas as ações necessárias para prevenção de contágio pelo novo
Coronavírus (COVID-19), condicionando a critérios ali previstos,
prevendo no art. 9º o restabelecimento dos prazos referentes aos
procedimentos extrajudiciais e administrativos suspensos em razão do
disciplinado na Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 001/2020 a partir da
retomada da respectiva unidade às atividades presenciais;
CONSIDERANDO migração dos procedimentos para o Sistema SIM e a
orientação constante do “Guia de Digitalização de Arquivos e Migração
para o SIM” no sentido de que as notícias de fato (NF) e os
procedimentos preparatórios (PP) só deverão migrar para o SIM quando
forem convertidos em procedimento próprio;
CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito Administrativo e outras matérias de
direito público> Direito do Consumidor> Combustíveis e derivados;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
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Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 32, caput e parágrafo
único da Resolução nº 003/2019, o prazo para conclusão do
procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual
período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, para investigar o relato de irregularidades no
funcionamento do posto M SEABRA & CIA LTDA, inscrito no CNPJ nº
10.408.938/0001-07, localizado em Paulista/PE, adotando-se as
seguintes providências:

I – AUTUAÇÃO e REGISTRO da presente portaria e dos documentos
que a acompanham na forma de Inquérito Civil;
II – REMESSA de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial;
III – ENVIO de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao CAOP
Consumidor;
IV – Designo para secretariar o trabalho a servidora à disposição do
MPPE, Jedeane Costa Rodrigues, matrícula nº 190.059-5, sob
compromisso;
V – OFICIE-SE novamente à ANP para se manifestar se remanescem
irregularidades no funcionamento do posto M SEABRA & CIA LTDA,
inscrito no CNPJ nº 10.408.938/0001-07, bem como se houve
atualização/uniformização quanto à aplicação ou não as penalidades de
suspensão temporária do estabelecimento, devendo encaminhar
relatório no prazo máximo de 30(trinta) dias;
VI - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, CERTIFIQUE-SE e
VOLTEM-ME os autos conclusos.

Paulista/PE, 21 de agosto de 2020.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N°. 013/2020
Inquérito Civil 01979.000.298/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da desta
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso
das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO os fatos narrados no bojo do Procedimento
Preparatório nº 006/2020, instaurado em 28/02/2020, a partir da Notícia
de Fato nº 2019/326453, versando sobre proibição de entrada de
comidas e bebidas para consumo na embarcação/catamarã da empresa
Locnáutica Passeios de Catamarã e Barcos, adquiridos fora da
embarcação;

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a empresa afirma não
praticar venda casada, nem tampouco prática abusiva, relatando que
proíbe os alimentos em razão de

oferecer risco à segurança do consumidor, bem-estar, higiene, bem
como objetivando a preservação ambiental;

CONSIDERANDO que, quando do Ofício nº 020/2020, o PROCON
Paul is ta not ic iou a suspensão temporár ia  das at iv idades
desempenhadas pela Locnáutica Passeios de Catamarã e Barcos, em
razão das limitações decorrentes da Pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO as recomendações da Organização Mundial de
Saúde (OMS) e  orientações públicas contidas na Portaria POR-PGJ nº
567/2020, sobremaneira o art. 3ª, §2º, destinadas a adoção de medidas
de cautela e contenção do COVID-19, assegurando a possibilidade de o
Membro do MPPE suspender a realização de audiências extrajudiciais e
reuniões, bem como suspender os prazos dos procedimentos
extrajudiciais;
CONSIDERANDO o preconizado na Portaria POR-CGMP nº 001/2020,
estabelecendo, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco - MPPE,
novas medidas temporárias de prevenção ao contágio da referida
doença (em especial, a suspensão, em caráter excepcional, do
expediente presencial em todas as unidades administrativas e órgãos de
execução do Ministério Público e a adoção de regime diferenciado de
teletrabalho);
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 210/2020 do CNMP,
datada de 14/04/2020, que prevê em seu art. 6º que “Ficam suspensos
os prazos de processos administrativos e de feitos extrajudiciais do
Ministério Público, a contar da publicação desta Resolução, até o dia 30
de abril de 2020”, bem como os termos do Aviso CGMP nº 026/2020,
datado de 17/04/2020, por meio do qual a Corregedoria do MPPE avisa
aos membros que “a suspensão dos prazos de processos
administrativos e de feitos extrajudiciais do Ministério Público prevista no
art. 6º da referida resolução, é direcionada aos atos processuais ou
procedimentais cuja realização compete à(s) parte(s), não incidindo
sobre atos ministeriais relacionados ao impulsionamento ou conclusão
dos aludidos feitos”;
CONSIDERANDO que, de acordo com o exposto acima, os prazos
procedimentais do MPPE voltaram a fluir desde o dia 04/05/2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 09/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
31 de maio de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 10/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
14 de junho de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 11/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
19 de junho de 2020;
CONSIDERANDO o Aviso Conjunto PGJ-CGMP Nº 13/2020, a partir do
qual o MPPE prorrogou o regime diferenciado de teletrabalho até o dia
19 de julho de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº 002/2020,
publicada no Diário Eletrônico do MPPE no dia 14/07/2020 (Errata) que
regulamenta o Plano de Reabertura Gradual às atividades presenciais
no âmbito do Ministér io Públ ico, consoante as aval iações
epidemiológicas emitidas pelas autoridades estaduais de saúde e
observadas as ações necessárias para prevenção de contágio pelo novo
Coronavírus (COVID-19), condicionando a critérios ali previstos,
prevendo no art. 9º o restabelecimento dos prazos referentes aos
procedimentos extrajudiciais e administrativos suspensos em razão do
disciplinado na Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 001/2020 a partir da
retomada da respectiva unidade às atividades presenciais;
CONSIDERANDO migração dos procedimentos para o Sistema SIM e a
orientação constante do “Guia de Digitalização de Arquivos e Migração
para o SIM” no sentido de que as notícias de fato (NF) e os
procedimentos preparatórios (PP) só deverão migrar para o SIM quando
forem convertidos em procedimento próprio;
CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito do Consumidor>Práticas abusivas”;
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CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 32, caput e parágrafo
único da Resolução nº 003/2019, o prazo para conclusão do
procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual
período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, para investigar o relato de suposta proibição ilegal
d e  e n t r a d a  d e  c o m i d a s  e  b e b i d a s  p a r a  c o n s u m o  n a
embarcação/catamarã da empresa Locnáutica Passeios de Catamarã e
Barcos, adquiridos fora da embarcação, adotando-se as seguintes
providências:

I – AUTUAÇÃO e REGISTRO da presente portaria e dos documentos
que a acompanham na forma de Inquérito Civil;
II – REMESSA de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial;
III – ENVIO de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao CAOP
Consumidor;
IV – Designo para secretariar o trabalho a servidora à disposição do
MPPE, Jedeane Costa Rodrigues, matrícula nº 190.059-5, sob
compromisso;
V – OFICIE-SE ao PROCON Paulista para informar se houve o retorno
das atividades desempenhadas pela empresa investigada e realizar
vistoria, com a finalidade de apurar a eventual ocorrência de proibição
i legal de entrada de comidas e bebidas para consumo na
embarcação/catamarã da empresa Locnáutica Passeios de Catamarã e
Barcos, adquiridos fora da embarcação, devendo encaminhar relatório
no prazo máximo de 30(trinta) dias;
VI - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, CERTIFIQUE-SE e
VOLTEM-ME os autos conclusos.

Paulista/PE, 21 de agosto de 2020.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01778.000.020/2020

PORTARIA PA 01/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça Barreiros-PE, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal , e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº
001/2012.

 CONSIDERANDO a tramitação da notícia de fato 2018/221691 e PP
007/2015 e do IC 06/2019, arquimedes 2013/1337354 nesta Promotoria
de Justiça, instaurado para averiguar risco de

PORTARIA Nº PORTARIA PA 01/2020
Recife, 23 de julho de 2020

desabamento em 15(quinze) residências do Platô 1, na Fazenda São
Francisco, casas 12 a 27, Barreiros-PE.
 CONSIDERANDO que o IC 06/2019 foi finalizado na Promotoria de
Justiça de Barreiros-PE, sendo declinada a competência para o
Ministério Público Federal, já que há interesse da Caixa Econômica
Federal na investigação e na responsabilidade para reparar os
problemas no local.
CONSIDERANDO a necessidade de se acompanha a situação das
residências no local, a fim de resguardar a vida das pessoas, bem como,
exigir da Prefeitura medidas urgentes e/ou retirada da população do
local, e concessão de auxílio-moradia.

RESOLVE: INSTAURAR o presente Procedimento Administrativo-PA

I – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do
Ministério Público por e-mail, para publicação no Diário Oficial;

II-Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior, para
ciência

III-Expeça-se ofício ao Secretário de Infraestrutura de Barreiros-PE para
que no prazo de 30(trinta) dias, uma equipe técnica da Prefeitura
compareça no Platô 1, na Fazenda São Francisco, casas 12 a 27,
Barreiros-PE e realizem inspeção com elaboração de laudo técnico do
local, informando a atual situação das residências e risco baixo, médio
ou alto de desabamento.

IV-Expeça-se ofício ao Coordenador da Defesa Civil de Barreiros-PE
para que no prazo de 30(trinta) dias, uma equipe da Defesa Civil
compareça no Platô 1, na Fazenda São Francisco, casas 12 a 27,
Barreiros-PE e realizem inspeção com elaboração de laudo técnico do
local, informando a atual situação das residências  e  risco baixo, médio
ou alto de desabamento.

  Barreiros-PE, 23.7.2020

 JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
                 Promotor de Justiça

JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Promotor de Justiça de Barreiros

Número do Auto: 2019/324470
Número do documento: 12754756

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 39/2020– 35ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 03/2020-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possível omissão do Município do
Recife no tocante à manutenção do Conjunto Habitacional Josué Pinto,
localizado nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-

PORTARIAS Nº Portarias Conversão
Recife, 20 de agosto de 2020
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SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório
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Maviael de Souza Silva
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CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
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Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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estar da população e, em especial, a tutela dos interesses difusos e
coletivos e individuais homogêneos relativos às funções urbanísticas de
habitação, trabalho, circulação e recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição da Secretaria de Habitação do Recife –
SEHAB o desenvolvimento de projetos e ações que facilitem o acesso
da população de baixa renda a uma moradia digna através da
construção e entrega de conjuntos habitacionais populares;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível omissão do Município do Recife
no tocante à manutenção do Conjunto Habitacional Josué Pinto,
localizado nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – certifique-se o decurso do prazo para resposta ao Ofício n.º
306/2020-35ªPJHU. Na hipótese de ausência de pronunciamento,
expeça-se novo ofício à Secretaria de Habitação da Cidade do Recife –
SEHAB, solicitando informar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de
60 (sessenta) dias e em complemento ao expediente de fls. 22/23,
acerca do andamento do Processo Licitatório (Concorrência nº
007/2019) referente à contratação de empresa especializada de
engenharia para prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva nos conjuntos habitacionais gestoriados pela SEHAB;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – dê-se ciência ao noticiante acerca da instauração do presente
Inquérito Civil através de endereço eletrônico constante à fl. 08 dos
autos.

Recife, 20 de agosto de 2020.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo
 – em exercício simultâneo –

Número do Auto: 2019/324762
Número do documento: 12755422

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 40/2020– 35ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 04/2020-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar o risco de desabamento do imóvel
abandonado conhecido como “Casarão”, localizado na Avenida Miguel
Arraes de Alencar, n.º 2531, no bairro da Encruzilhada, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição da Diretoria Executiva de Controle
Urbano – DIRCON a responsabilidade pelo controle e fiscalização do
uso do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder de polícia para o
cumprimento da legislação urbanística;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a iminente expiração do prazo fixado no art. 32,
parágrafo único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no
Diário Oficial de 28/02/2019, para conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar o risco de desabamento do imóvel
abandonado conhecido como “Casarão”, localizado na Avenida Miguel
Arraes de Alencar, n.º 2531, no bairro da Encruzilhada, nesta cidade, e,
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – cumpra-se determinação constante em despacho de prorrogação de
fl. 36, para que se reagende audiência, a fim de que sejam
apresentados esclarecimentos acerca da situação investigada,
notadamente quanto às medidas para inclusão das famílias residentes
no aludido imóvel no benefício do auxílio-moradia, bem como a posterior
desocupação da edificação que apresentaria Risco Muito Alto (R4).
Providencie-se a comunicação do Secretário-Executivo de Defesa Civil,
da Secretária de Habitação e da Secretária de Desenvolvimento Social,
Juventude, Política Sobre Drogas e Direitos Humanos;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil.

Recife, 20 de agosto de 2020.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo
 – em exercício simultâneo –

Número do Auto: 2019/328935
Número do documento: 12755450

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 41/2020– 35ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 05/2020-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possíveis irregularidades na
existência de prédio abandonado na Rua Real da Torre, n.º 1247, nesta
cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição da Diretoria Executiva de Controle
Urbano – DIRCON a responsabilidade pelo controle e fiscalização do
uso do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder de polícia para o
cumprimento da legislação urbanística;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a iminente expiração do prazo fixado no art. 32,
parágrafo único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no
Diário Oficial de 28/02/2019, para conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possíveis irregularidades na existência de
prédio abandonado na Rua Real da Torre, n.º 1247, nesta cidade, e,
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – oficie-se à Divisão de Regional Centro-Oeste da Diretoria Executiva
de Controle Urbano – DIRCON, solicitando informar, no prazo de 60
(sessenta) dias e em complemento ao Ofício n.º 047/2020 (fl. 84), as
medidas efet ivamente adotadas com o f im de compel i r  o
proprietário/responsável pelo imóvel abandonado na Rua Real da Torre,
n.º 1247, nesta cidade, a promover a manutenção periódica da
edificação, ou demais medidas ante a

impossibilidade de assim o proceder na esfera administrativa, uma vez
que a notificação dos responsáveis pelas subunidades no próprio imóvel
abandonado se apresenta completamente inócua;

III – oficie-se, ainda, a Procuradoria-Geral do Município – PGM, com
cópia dos expedientes de fls. 82 e 84, solicitando informar a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 60 (sessenta) dias, as medidas
efetivamente adotadas com o fim de compelir o proprietário/responsável
pelo imóvel abandonado na Rua Real da Torre, n.º 1247, nesta cidade,
a promover a manutenção periódica da edificação, notadamente em
face da situação narrada pelo órgão municipal nos aludidos expedientes
quanto à impossibilidade de assim proceder na esfera administrativa.
Ressalte-se que as informações já foram anteriormente solicitadas nos
Ofícios n.ºs 137/2020-35ªPJHU e 277/2020-35ªPJHU;

IV – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

V – dê-se ciência ao noticiante acerca da instauração do presente
Inquérito Civil, se possível por meio eletrônico, observando-se que foi
solicitado sigilo.

Recife, 20 de agosto de 2020.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo
 – em exercício simultâneo –

Número do Auto: 2019/335285
Número do documento: 12755502
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 42/2020– 35ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 06/2020-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possível irregularidade, consistente
em obra de pavimentação inacabada na Avenida Pinheiros, no bairro da
Imbiribeira, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição da Autarquia de Manutenção e
Limpeza Urbana do Recife – EMLURB a prestação de serviços públicos
de manutenção e conservação do sistema viário, bem como a
manutenção de rede de drenagem e pavimentação na

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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cidade do Recife;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível irregularidade, consistente em
obra de pavimentação inacabada na Avenida Pinheiros, no bairro da
Imbiribeira, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – certifique-se o decurso do prazo para resposta ao Ofício n.º
307/2020-35ªPJHU ou se proceda à juntada de pronunciamento
recepcionado, se for o caso. Na hipótese de ausência de
pronunciamento, determino, desde já, a renovação dos termos do citado
expediente, solicitando que a EMLURB informe, no prazo de 60
(sessenta) dias, acerca do andamento de serviço de implantação de
pavimentação e drenagem em trecho da Avenida Pinheiros, no bairro da
Imbiribeira, nesta cidade, bem como prazo previsto para respectiva
conclusão;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – dê-se ciência ao noticiante acerca da instauração do presente
Inquérito Civil, se possível por meio eletrônico.

Recife, 20 de agosto de 2020.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo
 – em exercício simultâneo –

Número do Auto: 2019/341015
Número do documento: 12755531

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 43/2020– 35ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 07/2020-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possíveis

irregularidades de trânsito na Rua Zumbi dos Palmares, no bairro dos
Torrões, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que a Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano –
CTTU tem por atribuição a execução das atividades relativas à gestão,
operação e fiscalização da circulação de veículos e do transporte no
Recife;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possíveis irregularidades de trânsito na
Rua Zumbi dos Palmares, no bairro dos Torrões, nesta cidade, e, dessa
forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – certifique-se o decurso do prazo para resposta ao Ofício n.º
308/2020-35ªPJHU ou se proceda à juntada de pronunciamento
recepcionado, se for o caso. Na hipótese de ausência de
pronunciamento, determino, desde já, a renovação dos termos do citado
expediente, solicitando que a CTTU informe, no prazo de 60 (sessenta)
dias, acerca do andamento do serviço de manutenção da sinalização
vertical e horizontal, bem como demarcação da área dedicada ao
estacionamento na Rua Zumbi dos Palmares, no bairro dos Torrões,
nesta cidade;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – dê-se ciência ao noticiante acerca da instauração do presente
Inquérito Civil, se possível por meio eletrônico.

Recife, 20 de agosto de 2020.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo
 – em exercício simultâneo –

Número do Auto: 2019/341839
Número do documento: 12755539

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
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Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 44/2020– 35ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 08/2020-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possíveis irregularidades na
existência de imóvel abandonado na Rua João Cardoso Ayres, ao lado
do n.º 857, no bairro de Boa Viagem, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição da Diretoria de Controle Urbano –
DIRCON, vinculada à Secretaria de Mobilidade e Controle Urbano do
Recife – SEMOC, a responsabilidade pelo controle e fiscalização do uso
do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder de polícia para o
cumprimento da legislação urbanística;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possíveis possíveis irregularidades na
existência de imóvel abandonado na Rua João Cardoso Ayres, ao lado
do n.º 857, no bairro de Boa Viagem, nesta cidade, e, dessa forma, dar
continuidade às diligências necessárias para posterior promoção de
compromisso de ajustamento de conduta, ação civil pública ou
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – certifique-se o decurso do prazo para resposta ao Ofício n.º
309/2020-35ªPJHU ou se proceda à juntada de pronunciamento
recepcionado, se for o caso. Na hipótese de ausência de
pronunciamento, determino, desde já, a renovação dos termos do citado
expediente, solicitando que a Divisão de Regional Sul da DIRCON
informe, no prazo de 60 (sessenta) dias, acerca das medidas adotadas
em face do abandono de imóvel na Rua João Cardoso Ayres, ao lado do
n.º 857, no bairro de Boa Viagem, nesta cidade;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil.

Recife, 20 de agosto de 2020.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo
 – em exercício simultâneo –
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 45/2020– 35ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 09/2020-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possível ausência de ação mitigatória
em empreendimento de impacto localizado na Ilha do Leite, nesta
cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição da Diretoria de Controle Urbano –
DIRCON, vinculada à Secretaria de Mobilidade e Controle Urbano do
Recife – SEMOC, a responsabilidade pelo controle e fiscalização do uso
do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder de polícia para o
cumprimento da legislação urbanística;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível ausência de ação mitigatória em
empreendimento de impacto localizado na Ilha do Leite, nesta cidade, e,
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes as
peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II – certifique-se o decurso do prazo para resposta ao Ofício n.º
310/2020-35ªPJHU ou se proceda à juntada de pronunciamento
recepcionado, se for o caso. Na hipótese de ausência de
pronunciamento, determino, desde já, a renovação dos termos
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do citado expediente, solicitando que a DIRCON informe, no prazo de 60
(sessenta) dias, acerca das medidas efetivamente adotadas para
conclusão de elaboração de Termo Aditivo ao Termo de Compromisso
de Adoção de Ações Mitigadoras originalmente celebrado entre
Moderno Empreendimentos LTDA e o Município do Recife, bem como
as medidas adotadas em face da ausência de “habite-se” por parte do
empreendimento, tendo em vista que o expediente oriundo da DIRCON
limitou-se a encaminhar expediente anteriormente juntado aos autos
pela DILURB;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – dê-se ciência ao noticiante acerca da instauração do presente
Inquérito Civil, se possível por meio eletrônico.

Recife, 20 de agosto de 2020.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo
 – em exercício simultâneo –

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL-SRP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

ADJUDICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO, da Comissão Permanente de Licitação -
C P L - S R P ,  n a  m o d a l i d a d e  P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N . º
0052.2020.SRP.PE.0027.MPPE, tipo “Menor Preço por Lote”. Objeto
Natureza: Serviço. Objeto Descrição: Registro de Preços visando a
contratação de empresa para execução de serviços de engenharia de
natureza comum: topografia (levantamento planialtimétrico), de acordo
com o Termo de Referência - Anexo I do supracitado processo.
Considerando as atribuições dispostas no Art. 18, inciso V, da
Resolução RES-PGJ n.º 006/06, de 10.10.2006, publicada no DOE
11.10.06, atendendo ao disposto no Art. 4º, inciso XX e XXI da Lei
Federal n.º 10.520/2002 e Art. 8º, incisos X e XII, do Decreto Estadual
n.º 32.541/2008, declaro vencedora e ADJUDICO o objeto do referido
processo à Empresa: 1) PETRAL - SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.,
CNPJ/MF – 08.821.132/0001-96 – Lote: 1. O referido processo licitatório
será encaminhado à autoridade superior para fins de HOMOLOGAÇÃO.
Recife, 21 de agosto de 2020. LÉIA DOS SANTOS NEVES, Pregoeira -
CPL/SRP.

(REPUBLICADO APÓS AJUSTES NO PE INTEGRADO)

ADJUDICAÇÃO Nº Adjudicação     -     +
Recife, 21 de agosto de 2020

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO, da Comissão Permanente de Licitação -
C P L - S R P ,  n a  m o d a l i d a d e  P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N . º
0052.2020.SRP.PE.0027.MPPE, tipo “Menor Preço por Lote”. Objeto
Natureza: Serviço. Objeto Descrição: Registro de Preços visando a
contratação de empresa para execução de serviços de

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº Homologação      -
Recife, 21 de agosto de 2020

engenhar ia de natureza comum: topograf ia ( levantamento
planialtimétrico), de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do
supracitado processo. Considerando as atribuições dispostas no Art. 9º,
em especial no inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94,
alterada pela Lei Complementar Estadual n.º 21/98, atendendo ao
disposto no Art. 4º, inciso XXII da Lei Federal n.º 10.520/2002, Art. 14 do
Decreto Estadual n.º 42.530/2015, inciso III do Art. 5º da Resolução
RES-PGJ n.º 006/2006, de 10 de outubro de 2006, publicada no Diário
Oficial do Estado de 11.10.2006 e o inciso XVII do Art. 76 da Resolução
RES-PGJ n.º 002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19.03.2014, acolho o julgamento da Pregoeira da CPL-SRP e
HOMOLOGO o referido certame, sagrando-se vencedora a Empresa 1)
PETRAL - SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., CNPJ/MF – 08.821.132/0001-
96 – Lote: 1 - no valor de R$ 16.040,00, perfazendo o VALOR GLOBAL
LICITADO de R$ 16.040,00. Fica convocada a empresa acima
mencionada para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, comparecer na
sala da CPL-SRP, situada na Rua do Sol, 143, 5º andar do Edifício
IPSEP, Santo Antônio, Recife/PE, para assinatura da Ata de Registro de
Preços n.º 015/2020. Recife, 21 de agosto de 2020. MAVIAEL DE
SOUZA SILVA, Promotor de Justiça – Secretário-Geral do Ministério
Público.

(REPUBLICADO APÓS AJUSTES NO PE INTEGRADO)

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral
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